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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

OE|ETo= AQUISICAO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS PARA EQUIPAR EANFARRAS OAS
ESCOLAS OA REDE MUNICIRAL OE ENSINO, OESTE MUNICIPIO. DE RESPONSABILIDADE OA
SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA, DESTE MUNICIPIO.
FORNECIMENTO: imediato.
ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO: Deverá ser adotada a modalidade licitatúria
PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo
com fundamento da Leil\l9.1Ú.520/D2 c/c Lei NH. 8.666/93 e Decretos Federais.

IUSTIFICATIVA

Cabe a Administração pública cuidar dos seus jovens, e um dos meios para que O jovem tenha acesso á
música.

O municipio de Morada Nova, através da Secretaria de Educação Básica, utiliza a música, em vários
eventos escolares, dentre o desfile cívico do dia do 7 de Setembro (com suas bandinhas e fanfarras]
como programa de incentivo e inserção de alunos do ensino fundamental para que o mesmo receba O
aprendizado, para que possam despertar seus dons no que corresponde a arte e a cultura, através dos
meios musicais inseridos no seu meio de convivência.

ORJETIVO
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para O fornecimento de acessórios e instrumentos musicais,
destinados ao atendimento das bandas de música da Rede Municipal de Ensino, deste municipio,
visando ã formação de futura contratação por parte da Secretaria de Educação Básica.

Em cumprimento a Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para
que O procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para
a aquisição do presente termo.

O presente Termo de Referência tem por Objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado O orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos Orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçoes de execução contratual do
objeto.

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE Q/LOTE ÚNICO

1 coRN“E"TA LISAÍEOM OATILRO SI EEIIIOI. UNID
' CAMEANA E _cALIEREz TAMANHO II/ILL com oIg_T_jLHo EMCHAVE qf¿jOuA. _
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

_j ¡.|-I-In I-_ I-I I.l.I-|\|'II_fl-I III-IHI-I _ _ H _ _ j-ACABAMENTO NIOUELADO E BOCAL NIOUELADO; CARANTIA DE 12 (DOZE)
MESES; ESTOJO EM NYLON COM EIPER E ALCAS EM NYLON TIPO MOCHILA;
I_¿I_ANIIAL DE CONSERUACAO EM PORY*U_ç¿UES. _ _ ,
CORNETA LISA COM OATILHO PA BEMOL A
CAMPANA E CALIEREz TAMANHO ML. COM CATILHO E CHAVE DACUA.

E. ACABAMENTO NIOUELADO E EOCAL NIOUELADO; CARANTIA DE 12 JDOEEJ UNID Is
MESES; ESTOJO EM NYLON COM ZIPER E ALCAS EM NYLON TIPO MOCHILA;

, _ MANUAL DE COj_×I__s_ERvAçA__O__EM POR_I¬_I._I_CUES. __ _ __ __
3 A PRATO PARA PANPARRA ¬ UNID 10

'_ CON§jI;RLIIDOs E_M_COBRE D_I-_;_I‹I POLE_OA__DAS; AcOJ_×I_I_>ANHA EAç. _
CORNETAO LISO COM OATILHO SI BEMOL
CAMPANA E CALIBRE; TAMANHO ML, COM CATILHO E CHAVE ITACUAI

Lai:

- 4. ACABAMENTO NIOUELADO; BOCAL PRATEADO; GARANTIA DE 1 ANO; ESTOJO EM J UNID IO
NYLON COM EIPER E ALCAS EM NYLON TIPO MOCHILA; MANUAL DE

__ CONSERMAÇAO EM PORTUCUES. _ ___ _ _ __
CORNETAO LISO COM GATILIIO PA BEMOL
CAMPANA E CALIBRE; TAMANHO ML, COM CATILHO E CHAVE DACUA;

s. ACABAMENTO NIOUELADOJ BOCAL PRATEADO; OARANTIA DE I ANO; ESTOJO EM UNID is
NYLON COM EIPER E ALCAS EM NYLON TIPO MOCHILA; MANUAL DE
ç_ONSERYA_çAO EM Pqj=_ITuCUES_. __ _ _ _ __
CORNETAO LISO COM CATILHO MI BEMOL
CAMPANA E CALIBRE TAMANIIO ML, COM OATILI-IO E CHAVE D'ACUA;

S. . ACABAMENTO NIOUELADO; EOCAL PRATEADO; CARANTIA DE Ie (DOCE) MESES; UNID 15
ESTOJO EM NYLON COM EIPER E ALCAS EM NYLON TIPO MOCHILA; MANUAL DE

_ _CONsER_I¿_AçAO E_Ig_PORTUOU_E_S. _ _ _ _ _ _
PANDEIRO (PANDEIROLAJ

7. EM MEIA-LUA COM CORPO EM POLICARBONATO COM :Is PARES DE PLATINELAS UNID S
__ EM Aç_O__jNOxEMA_NOPLA EM_E_ORRA.CHA_DA;ACOM_PANPIA BA_._ç._._ _ _ __

I SURDOMEDIDAA-sR14"
E Os APINACOES; ARO CHAPA COM ACABAMENTO CROMADO;P I UNID 15

' ELE LEITOSA; PUSTE EM ALUMINIO; ACOMPANHA PAR DE BAQUETAS E
_ _ TAL_A_EARTE. _ ___ ___ _ _ __ , _

3. EAQUETAS EM MADEIRAS COM PO__NTEIRA EI/J__PEI.TRO. _ _ _ ._ PAR Is
,__ IO. EAOUETAS E_M MAOEIR___A OU COMUM PARA_§_U_RDO. ___ _ _ PAI_¬-_I_ SO_

11. I EAQUETAS ç_M MADEIRAS COM P_O_I~_I_TEIRA D_E_NYLON P_A_RA CAI>_IA__ _ PAR_ Ç 15
12. BAQUETAS _E_M PLASTIC_O RESISTEj×ITEEPLE;_IjvEL PARA LIRA. _ _ , PA__R_ S__

I EUMEO DE MARCHA COM CARRIER (COLETE)
PABRICADA EM MADEIRA, NAS MEDIDAS EA" E IA" COM :Io APINADORES; PUSTE
MADEIRA LAMINADA C/ REPORCO E MM C/ PORMICA BRANCA; oz (DUAS) PELES

13 LEITOSA eso MICRAS; PARAPUSOS CROMADOS MEDIDA UNIYERSAL; CANOAS UNID 15
' ALUMINIO ERTRUDADO JMACICOJ; AROS MADEIRA LAMINADA C/ PORMICA;

CARRAS DE ACO; COM UM PAR DE MACANETA ALUMINIO PRETO SSD MM
EMPUNHADURA ABS PLEIIIYEL COM CAEECA DE PELTRO ASIISSMM;

_ Aç_pMPANP_I_A_DA DE TA_j._,ABARTI-_3__ _ _ , ___ _ _____¬_______
_ :I-‹.I¬. LI__R_AzsTE_C_LASJUYEIg__H.. __ _ _ já/__ U_NID I 1_I_I

' CADIA DE CORREA (INOIO õxiz"
Is. . E APINACOES; ARO CHAPA CROMADO; PELE LEITOSA; ACOMPANHA PAR DE UNID 15

_ BAOUÊTAS ETA_J.ABARTE_;_ MANUAL_DE CONS_,_E_RvAçAo I=___-:_M_ PORTUCQES. _ _ _ _
ESTANTE DE PARTITURA '

16 ESTANTE DOBRAYEL EM_ METAL COM PINTURA ELETROSTATICA PRETAIJ UNID 50
' RECULACEM DE DOIS ESTADIOS DE ALTURA DE n,E:I M ATE 1,s5M; PPANCHETA

_ _ EM M__E_TAL CONJHASTES PARA SUPORTE DAS POLHAS._ _
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JOSTIPICATWA DO CRITÉRIO DE JIILOAMENTO E PORMACAO DO LOTE
justifica-se O criterio de julgamento da licitação ser O MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete Os anseios da licitação, por ser econãmica e logisticamente O mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e O seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará O objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do criterio de julgamento menor preço por item, para O objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárlas,
competindo ao agente administrativo avaliar O que O interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois Os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais
vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar O desconto oferecido
pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem
como facilitar e Otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes,
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo O planejamento da
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender O interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE UNICO poderá
gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em
menores preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polãmicos sobre Licitoço'es E Contratos", vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, O seguinte trecho:

)em geral, O economia de escola E instrurnentoƒundamental para
diminuição de custos. Quanto maior O quantidade O ser negociada,
menor O custo unitdrio, que em decorrência do barateomento do
custo do produção (economia de escala no indústria), quer porque
hd diminuição do margem de lucro (economia de escola geralmente
encontrada no comércio) Ê

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da Uniao, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do Objeto licftado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida á competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).
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Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nã 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracioaamento deve ser decidida com Dose em cado caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando quai a solução mais adequada no Caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido O de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição á competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada á Administração, optou-se por adotar O
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME
O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preãmbolo deste Edital, seguindo O trãmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do
certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e
comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá
inicio á sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes
devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde O Pregoeiro receberá de
cada licitante ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos
fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo
registrar o nome dos licitantes que assim precederam.

Depois de encerrado O recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito
pelo Pregoeiro. U

Apos a entrega dos envelopes não caberá desistencia por parte de qualquer licitante, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, O
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços
para O fornecimento do[s) objeto[s] da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
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CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço por lote e aqueles
que tenham apresentado propostas em preços sucessivos e superiores em ate 10% [dez por cento)
relativamente à de menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.

Caso não sejam verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condiçoes definidas no
subitem acima, o Pregoeiro classificarã as melhores propostas, até o mãzimo de D3 (três), para que
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas
propostas escritas iniciais.

LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início ã etapa de apresentação de lances verbais, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes,
obedecendo as seguintes disposições:

O Pregoeiro convidarã individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os demais, em
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado
imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado.

O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terã a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b] Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

Não serã aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
forma da alinea "a" do sub item anterior.
Preclul o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que dei:-tar de
apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea "b" do subitem supra.

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.

Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes sera declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, ezclusivaniente pelo critério de
menor preço. Q/

O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administração nas situaçoes em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitãvel, ou se o licitante
classificado for considerado inabilitado, no e:-:ame de oferta subsequente.

Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classlficadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se farã por sorteio, em ato público, na propria sessão do Pregão.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRE! - MDFLADÀ NDVA - CEARA- CEF' E2E4D.üüD

CNPJ DT TEE EJ-DIDDÚ1-Elü - CEF ÚE.HED "lT1f-4 E-MAIL: lIi:IÍat:E|omn@nuflnn|It.c-üI'|1.br



_"f~'-'-'e,_.¿_

-LF

I Iiqlnil _-.I11¡:¡l=|h
-I

1

% Fim 5”.
Eamon oo CEARÁ

PRE|=e|TuaA MUNICIPAL DE MoRApA Nova
Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final
das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto
á conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação
constante da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito.

Tratando--se de preço inexequlvel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta, ein prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto neste subitem.

Diante da hipotese tratada no subitem supra o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade
do licitante anteriormente classificado.

O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.

Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão considerados
desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.

Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa neste Termo de Referência.

Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores ã média daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova,
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação" do[s) licitante[s] que
apresentoufaramj a[s] melhorfesj proposta[s], para confirmação das suas condições habilitatorias,
determinadas no item 7.

Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope NP. 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou
com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior. Q/

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso
por qualquer dos demais licitantes.

Se o licitante desatender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem supra, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da
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habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.

Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de DE (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.

O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação" se dará ao final
da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame,
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com
registro em ata da síntese das suas razões, f`acultando-lhe juntar memoriais no prazo de U3 (três) dias
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra~¬razões em prazo
sucessivo também de U3 (trás) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazé-›lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de D5 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).

Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante.

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatários ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 2* do art. 109 da
I.e1I~¬Is.s.õsó/93.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao
licitante vencedor.

A petição poderá ser feita na prúpria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)
Cestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para
determinar a contratação; QJ

A intimação dos atos decisúrios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede recursal
será feita mediante publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MoaAoA NovA
Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE.

ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final. pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou
inferior ao previsto para a execução do set¬viço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído,
será encaminhado:
a) ã Procuradoria Geral do Município. para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação.

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na
ata dos trabalhos.

O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões.

INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR
LOTE, cujo objeto do certame a eia será adjudicado.

Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas no Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 4-'-i e 45
da Lei complementar nã 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nê 6.204- de 2007 e alterada pela
Lei Complementar nê147 de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condiçoes, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

nos oocuMsNTos os HAaII.rrAçÃo Q/
Os PROPONENTES deverao apresentar no Envelope n.E2 - Documentos de I-Iabilitação", que
demonstrem atendimento ás exigências que são indicadas a seguir:

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE MoRAoA NovA
Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7P da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova
assinada pelo(s) sõcio(s) e/ou proprietário da empresa.

A) HAsILrI'AçAo Iuninica
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cõpia(s)
do(s) CPF e RG do(s) súcio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz,
acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) súcio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartúrio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartúrio de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.‹fi) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 4-? da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B] QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA Q/

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisõrios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá
estar assinado pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou
Representante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa
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optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração
de Informação Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega ein
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fi) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do I.ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
b.7) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

‹z.1)cARTAo NACIONAL os PEssoA1I.IRioIcA - cNPI;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
Es) I=~RovA os REouI.ARIoAoE PARA com As I=AzENoAs REEERAI... EETAEUAI. E MUNICIPAL as
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I] cERTIoão CONIUNTA NEGATIVA os oEsITos RELATIvos A Taiauros EEDERAIE E A oii/IDA
ATIIJA DA uNIAo.
II) cERTIoÃo QUANTO A oivIoA ATIVA no Esriioo. ou EQUWALENTE, REFERENTE Ao IcMs,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
coMPETENTE oo MUNIciPIo oA seus oo ooMIciI.Io oo LIcITANTE.
c.-fl-) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIIÊA/O NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RPE/PGFN nfl 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPCFN18212014.htm.
es) cERTIFIcAoo EE REGULARIDADE os EITUAÇAE (cas) ou EQUIVALENTE, perante E Gestor ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
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mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidaderdfiscal.
c.6] CERTIDAD NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará emitidos pelos orgãos competentes (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO).
c.B] Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade dg §;NP|
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele e válido para todos os estabelecimentos ~ sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos ein idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10] As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade. deverão ter sido emitidas nos fiÀ
 -
D) Quatiricação TÉCNICA
d.1] Apresentar pelo menos D1 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação.

S] oemais Documentos NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum
documento de água, lua, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
“Propostas de Preços". No caso de copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de Apoio, ã vista do original.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTU Q/

Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou
juridica poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fiaer dentro do prazo fixado neste sub item, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de
PECUFSÚ.

A impugnação feita tempestivarnente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio
atá o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
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Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE:

A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos documentos
comprobatõrios] se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número
do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura
Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editallcio;

O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
O pedido, com suas especificações;

A resposta do Municipio de Morada NovafCE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas instruções.

O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatõrio que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, lnquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

oitioeucias, nsvocaçäo E Anotação.
Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o
prazo para a resposta.

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

O Municipio de Morada Nova,/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou
em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA Homotocâção E na sujuoici-ição Q/
A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, á da competencia do Pregoeiro,
e, caso haja interposição de recurso, será sõ de responsabilidade da autoridade superior competente
do orgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
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No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competencia da autoridade superior,
competente do orgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.

A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DO CONTRATO

O Município de MORADA NOVA, com a interveniëncia da SECRETARIA REQl.llSl'l`AN'l`E, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de OS [cincos] dias úteis, contados da data
da convocação expedida por esse orgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sançoes cabíveis.

O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de ato U5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominaçoes legais.

DA DURAÇÃO DO CONTRATO

O contrato terá um prazo de vigência ate 31 de dezembro de 2020, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 5? da Lei Federal nã. 8.6-ioo/93 e Suas alteraçoes posteriores.

no Pazço no Reajuste E no souitiaaio economico-rmancsiao
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecifnto, inclusive a margem de
lucro.

REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
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ESTADO OO CEARA
PREFEITURA IvIuNIcIPAI. OE MORADA NOVA

REEQUILÍERIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêm de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea
economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtosfserviços, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada.

OAS ALTERAÇÕES E OA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A fiscalização do contrato dar~se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nê 8.666/93 e suas alteraçoes.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lê e 2 P, inciso il da Lei nê 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimida até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 29, da Lei
nHe.eeó/ss.
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, EONOIÇOES OA ENTREOA E LOCAL E OA FORMA DE PAGAMENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas as disposiçoes constantes da Lei N*-*. 8.666/SS, inclusive quanto às prorrogaçoes, alteraçoes e
rescisoes. L
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

DAS ORDENS DE COM PRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximode apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificaçoes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidadefs) gestorafsj do Município de Morada Nova/CE.

As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidade(s) gestorafs).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condiçoes,
sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçoes
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçoes constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros. e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreçoes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzind essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, O prazo para pagamento iniciar-Se~á
apos a comprovação da regularização da siniação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sançoes cabíveis, caso se constata que a Contratada:
'l.. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pogarnento.

O pagamento será efetuado por meio da Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna UCP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
criterio "pro-rata temporis" para as atualizaçoes nos subperiodos inferiores a 3D(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçoes ou de multas eventualmente registradas.

OAS OERIOAÇOES OA ÇONTRATANTE Q/

Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Proporcionar ã CÚN'I"RATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal na õ.õõõf1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTR.A'1"ADA, que atenderá ou justificarã de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Eaigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

[isigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

nas osmoações na contestam
Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuiaos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
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leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando impllcarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Responsabiliza-se pela qualidade fisico-quimica e sanitária dos produtos entregues.

Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

nas sanções s Ixrtutçõss Aomlutsraattvâs
Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
Apresentar documentação falsa;
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
Comportar¬se de modo inidõneo;
Cometer fraude fiscal;
Fizer declaração falsa;
Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do(s) itemfs) prejudicado[s] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se›á em processo administrativo que
assegurará o contraditõrio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666,
de1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 fdez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DAS NORMAS ANTICDRRUPÇAD

As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato é
vedado ãs partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
3. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
4. Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nê 12.846/2013, do Decreto nã
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos '77 a B1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesmo lei:
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § lê do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato: Q/
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; f¡,,,m,¡.¿,,zsi*
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração;
f] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificaclas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

/N Qi, Í
IORGE UGUSTU CARDOSO DO NASCIMENTO

PREGOEIRO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
couriutro que PAEEM ENTRE st A
PREFEITURA iuuuicu-'At os MoRAoA
Nowt, A'rzAvEs oA sEcRE'rA1=uA
í . E oo ourao tz-too A
EMPRESA . QUE Assim PARA
O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de pessoa juridica
de direito público interno, com sede a inscrita no CNP]/MF sob o nã

,____, neste ato representado pelo fa) Secretáriofa) de Sr.[a]
, portadorfaj do CPF nã doravante denominado de CONTRATANTE e, do

outro lado, a empresa ___ , com sede ã inscrita no CNP] sob o nã.
, representada por portador(a] CPF nã. ao fim

assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
Nã em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a l.ei Federal nã 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se
os contratantes às suas normas e ás cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Nã pelas disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiária a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147
de 07 de Agosto de 201-fl, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO ÚBIETO

2.1- AQUISICAO DE _ __, DESTINADOS A DA SECRETARIA
DE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM A5
QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1~ A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor do Lote
_ de Rã ( ig), sujeito ás incidências tributárias
legais divididos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA COM PREÇOS]

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ctáusuta Quanta z na ouaaçao oo coivrnaro
12.1- O contrato terá um prazo de vigência até _ _ _ _ . podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA Quinta - na route EE Eecuesos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da Dotação Orçamentária n*'.: _ _ _ - __ _ _ _ ___; elemento de
despesasz, __ _ _- _ _ _ _ ,com recursos _ __ _ _ da
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, consignados no Orçamento de 20_.

ctáusuta sExTA - oo Pnsço oo EEAIUETE E no EQUILÍBRIO Economico-Emaucsino
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12
[doze] meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. REEJQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtosfserviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Nê. 8.666/93, alterada e consolidada.

ctiiusuta sárnvm » na Eicatização E nas ALTERAÇÕES EENTEATUAIE
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se¬á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alteraçoes.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
lê e 2 É, inciso ll da Lei nfl 8666/93. Q/
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7.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido atá o limite de 25% fvlnte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 18 e 28, da
Lei në 8.666/93.
7.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acráscimos ou
supressêes que se fizerem necessárias.
7.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

cLÃusuLa oitava »- Paazo, coivoiçõas na ENTREGA E Local. E oa roama oa Pasaiuanro
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autênoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NA. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogaçêes,
alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra;
b] No prazo de no máximo de [ __] dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 0711 ás 13h [horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome do da(s) unidade(s] gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidadefs) gestorafsj.
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará.
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados ás supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo drgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de atê 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota FiscalƒFatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. l-iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLausoLa Noiva - nas oarucaçõas oa conraaraivra
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
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9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e
materiais, consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

cLausuLa oácnvia - nas oaruuaçoas oa conraaraoa
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 fvinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Responsabiliza-se pela qualidade físico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
10.10 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito á rotulagem do produto, inclusive a
nutricional.
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10.11 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.12 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

ctaosuta nacrlvia Eruivialaa - nas sanções E mraaçõas anivumsraarlvas
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni' 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro
do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
1 1.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.-fi. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
_. ...11.6. Cometer fraude fiscal;
`Í.'.'..1.7. Fizer declaração falsa;
1.1.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de ate 1.096 [dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item[s) prejudicadofsj pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atá cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditõrio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nê 8.666,
de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Hr'

F

Ef

cLÁusuLa nácma sacurlna ‹- nas Noruvias anricoaaurçao
12.1. As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nê 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do presente contrato ê
vedado ás partes incluindo serie empregados, prepostos e/ou gestores:
12.1.1. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
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12.1.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
12.1.3. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatõrio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
12.1.4. Manipular ou fraudar o equilíbrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
12.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ni* 12.846/2013, do
Decreto ni' 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

cLÁusuLa nacnvta rsacalaa -» nas aescisõas coarraaruais
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ni' 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Det.erminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
lo) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á
Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forrna do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado:
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiiicadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
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m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.:
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contraI:ual em 03 [três] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

ivioaana Nova (ce), de de .

Secretaria
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
CONTRATANTE

Ntíie do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. __
Nome:
CPF/MF:

02.__
Nome:
cer/mrz Q/
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ng

OB ETO: , acordo com asI O _ __ _ __ _
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

I 1 í 11- í -í I-I  |
nl' .

_ RAZAO SOCIAL DA
LICITANTE __ _ _ ___ _ _

NOME DE FANTASIA: F
_'_ l.|_ íil _ _ I

CNP]: 1

ENDEREÇO COMPLETO: N9 |

BAIRRO: I CIDADE: I. l CEP:

FONE/FAX: J
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO
LICITANTE: _ _ Í _ _ __ _ ___"
DADOS
cnspjnctaooz _ I __ ___ __ _
RG NE:

--- V css Nfiz

Q
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Ansxolv
DECLARAÇÃO DE HAB1L1TAçÃo

PREGÃO PRESENCIAL Na

A empresa _ _ _ _. inscrita no CNP] nfi com sede
_ _ _ _ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CN DT.

_ _ _, __de de20__

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

E
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Anexo v
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL NA

' A empresa _ _ _ _. inscrita no CNP] ng. , com sede
_ _ _ _ _, declara, sob as penas da Lei, que ate a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _ _, _cle_ _ _ _cIc2U_.

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante]

Q/
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ANEXO vI

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xx.xIII OO ARTIGO vs DA CF

DECLARAÇAO

A A empresa , CNP] ng. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.2 que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

__de_de 20_

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendia, desde que maior
` ` de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Q,
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa , CNP] n.g , com sede
_ Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016.

__de_de20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade dg-Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO VIII
MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira subniissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de Julho de 2002,
subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores
da presente licitação.

.!.I.I ` 1'=lI':‹|I..-_I_I›. * II _. III'-_.

1, A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARCA
DO PRODUTO, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas
de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem
a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos,

"_"axas, fretes e outros.
õ. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
cl) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f) apresentar preços manifestamente inexequlveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do Contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMlNlSTRA'l`lVAS". Q/
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INSERIR LOTE

Paoroweurez
ENDEREÇO:
CNP] Na
vALIDADE DA PROPOSTA: eu [sE5sENTA) DIAS
PRAZO De execuçãez
DADOS BANCÁRIOS:
nArAz

[Assinatura de Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

(IL
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AHEXD IX |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCIILO EMPREGATICIO com O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO PRESENCIAL NA

Eu, ___________. portador(a] do RG ng ________ e CPF DE
. residente e dorniciIiado(a] à . ocupante do cargo

de . da empresa . inscrita com O CNP] DÊ
, com sede à . declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza. com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_ .___de__de20_

ÃssINAruR_A DO DECLARANTE

(*] A Declaração será assinada por todos os sócios da empresa [SEPARADAMENTE), se for D
caso.

Q,
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